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PROCESSO N.º 191/2023 
EDITAL N.º 122/2023 
PREGÃO ELETRONICO N.º 096/2023 
 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ÁGUAS DE LINDÓIA E A EMPRESA ETCO EMPRESA DE TURISMO E TRANSPORTE COLETIVO LTDA 
 
A Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia, doravante denominada Contratante, neste ato representada pela 
Secretária Municipal de Educação, Sra. ANA CRISTINA BUENO FERNANDES, portadora da cédula de identidade RG nº 
28.857.400-X e CPF nº 262.315.488-05, e a empresa ETCO EMPRESA DE TURISMO E TRANSPORTE COLETIVO LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 02.256.866/000274, com sede na Avenida Jaboticabal, 1142, Bairro Pimentéis, Águas de Lindóia 
- SP, telefone 19 3824 3222, e-mail etcoaguas@hotmail.com, representada neste ato por Paulo Cesar Pirani de Souza, 
portador do RG nº 17.827.580-3, inscrito no CPF nº 102.201.088-38, doravante denominada Contratada, firmam o 
presente termo de contrato, do Processo nº 191/2023, na modalidade Pregão Eletrônico nº. 096/2023. Os 
contraentes enunciam as seguintes cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia com os princípios e normas 
da legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, doravante 
denominada Lei, que as partes declaram conhecer, subordinando-se, incondicional e irrestritamente, às suas estipulações.   

 
PRIMEIRA (DO OBJETO) – Contratação de empresa especializada visando à prestação de serviços de 
Transporte Escolar, pelo período de 12 (doze) meses, incluindo motorista e monitor, conforme especificações 
descritas anexo I do Edital, conforme especificações constantes no Edital e Anexo I da licitação, modalidade Pregão 
Eletrônico nº. 096/2023 que integram este termo, independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais. 
 

ITEM ROTA BAIRROS PERÍODO 
VEÍCULO 

CAPACIDADE 
KM/DIA 

TOTAL 
KM 

VALOR 
ESTIMADO 

POR KM 

VALOR 
 TOTAL 

ESTIMADO 

1 4 

Barreiro, 
Moreiras, Bela 
Vista e Jd. 
Europa 

M/T/N 
Mínimo 44 

lugares 
130 26.000 R$ 9,61 R$ 249.860,00 

2 7 
Jaboticabal, 
Palmeiras 

M/T 
Mínimo 31 

lugares 
100 20.000 R$ 10,00 R$ 200.000,00 

3 1 

Morro Pelado, 
Brejal, 
Cavalinho 
Branco, Jd. 
Alpino, Morro 7 
Curvas, Jd. 
Maciel 

M/T 
Mínimo 26 

lugares 
125 25.000 R$ 9,00 R$ 225.000,00 

4 8 
Tanques, 
Francos, 
Pimentéis 

M/T 
Mínimo 31 

lugares 
120 24.000 R$ 9,00 R$ 216.000,00 

 
SEGUNDA (DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS) – Os serviços objeto do presente contrato deverá ser iniciados na 
data da sua assinatura e autorização por responsável designado pelo Departamento solicitante. 
 
Parágrafo Primeiro - Caberá ao Departamento Municipal de Educação e servidores desta Pasta, a responsabilidade de 
gerenciar os serviços, fiscalizando e controlando os veículos pelas rota e linhas percorridas e o número de alunos que serão 
indicados na Ordem de Execução após informação, conferencia e verificação das mesmas, por servidor especialmente 
designado para tal finalidade. 
 
Parágrafo Segundo - Os serviços serão executados em turnos alternados, trafegando em estradas pavimentadas ou não, 
devendo os veículos estar em perfeito estado de uso e conservação e estarem disponíveis para execução dos serviços 
imediatamente após a comunicação formal do Departamento Municipal de Educação, sendo que os serviços serão 
executados nos dias, horários e locais estabelecidos pelo Departamento Municipal de Educação, podendo haver alterações 
dos mesmos, desde que haja necessidade e de comum acordo. 

mailto:etcoaguas@hotmail.com
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Parágrafo Terceiro - Os veículos deverão apresentar autorização especial para o objeto licitado, expedida pelo DETRAN 
ou CIRETRAN, em função de vistoria periódica (a cada 06 meses), oferecendo perfeitas condições de uso e conservação. 
Deverão conter todos os equipamentos de segurança (Cinto de segurança, tacógrafo, extintores, etc.) e especificações do 
CONTRAN, e estar com a documentação regular, ou seja, veículos e motoristas deverão cumprir as exigências dos arts. 136 
a 139, do Código de Trânsito Brasileiro Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997. 
 
Parágrafo Quarto - Os veículos deverão receber por parte da Contratada identificação visual, ou seja, plotagem dos 
veículos em sua parte externa, sob orientação da Contratante, de acordo com as normas estabelecidas pelo Departamento 
Municipal de Educação, caracterizando que os mesmos estão a serviço do DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, e 
ainda, deverão ser conduzidos por motoristas profissionais devidamente habilitados e qualificados, para exercer tal função 
nos termos da resolução nº 168, de 14/12/2004 – CONTRAN, portando obrigatoriamente crachá de identificação, vistoria 
dos veículos e curso do motorista. 
 
Parágrafo Quinto – O DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO não se responsabilizará por prejuízos de 
qualquer natureza, provenientes de ações de prepostos da Contratada, e será de inteira responsabilidade da Contratada 
qualquer dano causado pela atuação da Contratada a serviço deste órgão, bem como prejuízos causados a terceiros. 

 
Parágrafo Sexto - Todas as despesas inerentes à realização dos serviços, tais como: Combustíveis, manutenção, seguros, 
taxas, impostos, salários, encargos trabalhistas, sócios e outros que resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos, 
serão inteiramente de responsabilidade da empresa Contratada. 
 
Parágrafo Sétimo - É obrigatória a contração de seguro com cobertura para acidentes pessoais de passageiros, contendo 
pelo menos o seguinte: 
 
Acidentes pessoais passageiros: 
– Morte por pessoa - R$ 10.000,00 
– Invalidez permanente por pessoa - R$ 10.000,00 
– Despesas médicas hospitalares por pessoa - Sem cobertura 
– Franquia normal/obrigatória 
 
Parágrafo Oitavo - Em caso de substituição do veículo, a Contratada obriga-se a informar e remeter a SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, os documentos acima referentes ao novo veículo a ser utilizado. 
 

Parágrafo Novo - A Contratada obriga-se a exigir e fiscalizar a conduta de dirigir de seus motoristas de forma a manter a 
segurança dos passageiros quanto aos níveis de velocidade nas vias e ruas, acatando as reclamações levadas ao seu 
conhecimento ocasião em que tomará as providências necessárias para a regularização da situação e não repetição dos 
fatos que gerarem as reclamações. 
 
Parágrafo Décimo - A Contratada obriga-se a substituir os veículos quebrados ou defeituosos no prazo de até 24 (vinte 
e quatro) horas após a constatação do fato a contar da comunicação efetuada pela Contratante, providenciando 
imediatamente meios compatíveis para complementação do translado interrompido, através de veículos extras a fim de 
garantir a presença dos alunos nas escolas. 
 
Parágrafo Décimo Primeiro - A Contratada se obriga a disponibilizar veículos reservas para o atendimento de eventuais 
imprevistos, visando evitar a descontinuidade na prestação dos serviços, comprometendo-se em atender as eventuais 
demandas em até 02 (duas) horas após a constatação do impedimento. 
 
Parágrafo Décimo Segundo - Todos os empregados da Contratada deverão trabalhar sempre portando crachá com 
identificação da empresa e uniformizados. 
 
Parágrafo Décimo Terceiro - A Contratada responsabilizar-se-á pela disciplina dos seus empregados durante a jornada 
de trabalho e, ainda, pela manutenção de respeito e cortesia no relacionamento entre colegas, passageiros e com os 
servidores da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 
 
Parágrafo Décimo Quarto - Assistirá a Contratante o direito de rejeitar qualquer empregado da Contratada e solicitar a 
sua substituição, caso o mesmo não apresente comportamento condizente com suas funções e com as normas 
estabelecidas, obrigando-se esta a respeitar e acatar as decisões da Contratante. 
 
Parágrafo Décimo Quinto - É vedado à Contratada, substituir qualquer empregado seu, quando em serviço sem prévia 
e expressa comunicação à contratante. 
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Parágrafo Décimo Sexto - A Contratada garantirá o comportamento moral e profissional de seus empregados, cabendo-
se responder integral e incondicionalmente por todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão destes, 
inclusive por inobservância de ordens e normas da Contratante. 
 
Parágrafo Décimo Sétimo - Caberá à Contratada, a indenização pecuniária dos danos morais ou patrimoniais causados 
por seus empregados em bens da Contratante, bem como desaparecimento de quaisquer objetos e valores encontrados 
em suas dependências, de quem quer que seja, desde que comprovado dolo ou culpa, do empregado da Contratada. 
 
Parágrafo Décimo Oitavo - Desde que apurado o dano e caracterizado a autoria de qualquer empregado da Contratada 
o valor da indenização será descontado no ato do pagamento de qualquer fatura, permitindo a compensação inclusive em 
faturas vincendas, o que fica desde já pactuado. 
 
Parágrafo Décimo Novo - A Contratada manterá a contratante livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão. 
 
Parágrafo Vigésimo - A Contratada conforme o caso deverá manter em dia o registro de seus empregados a serviço da 
contratante em livro próprio ou em fichas, devidamente rubricados e legalizados pelo órgão competente do Ministério do 

Trabalho, atualizar as anotações em Carteira de Trabalho e Previdência Social de cada empregado e exibir os livros e/ou 
fichas mencionadas ou documento equivalente, sempre que solicitado pela Contratante. 
 
Parágrafo Vigésimo Primeiro - Os empregados da Contratada não manterão nenhum vínculo empregatício com a 
Contratante, sendo de sua inteira responsabilidade as obrigações sociais, previdenciárias e Trabalhistas relativas aos seus 
empregados ou contratados, inclusive no que tange ao Seguro de Acidente de Trabalho, desligamento, horas extras, diárias, 
quaisquer despesas com alimentação, locomoção, não cabendo à Contratante qualquer tipo de responsabilidade nem 
encargos de qualquer natureza. 
 
TERCEIRA (DO VALOR) – O valor global deste contrato é de R$ 890.860,00 (oitocentos e noventa mil oitocentos 
e sessenta reais) que serão pagos de forma parcelada de acordo com os serviços prestados. 
 
Parágrafo Primeiro – Os preços praticados poderão ser realinhados visando restabelecer a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do Contratado e a retribuição da Contratante para a justa remuneração da 
execução dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 
65 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
 

Parágrafo Segundo – O realinhamento de que trata o parágrafo anterior será deliberado pela Administração a partir de 
requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de documentação comprobatória do incremento dos 
custos, gerando eventuais efeitos a partir da protocolização do requerimento, e nunca de forma não retroativa. 
 
Parágrafo Terceiro – A Administração poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco por 
cento) do seu valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 65, I e § 1º, da Lei Federal nº. 
8.666/93. 
 
QUARTA (DA DESPESA) – A despesa do contrato neste exercício correrá à conta do orçamento da Prefeitura Municipal 
de Águas de Lindóia, conforme notas de empenho acostadas aos autos, a saber: 
 

Cód. Órgão / Unid. Executora Programa de Trabalho Elemento de Despesa 

02.07.04 12.361.0045.2041 3.3.90.39 

02.07.04 12.361.0046.2041 3.3.90.39 

 
QUINTA (DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO) – A medição deverá ser apresentada mensalmente, em 
conformidade com o andamento da prestação dos serviços devendo ser aprovadas pelo Departamento de Educação e 

Cultura. 
 
Parágrafo Primeiro - Para cálculo dos pagamentos serão considerados somente os dias efetivamente transportados e os 
quilômetros efetivamente rodados. 
 
Parágrafo Segundo - O prazo de pagamento será de 10 (dez) dias a contar da data da entrega da medição, mediante 
manifestação favorável do órgão fiscalizador. 
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Parágrafo Terceiro - Nenhum pagamento será efetuado ao(s) licitante(s) vencedor(es), enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 
pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 
 
Parágrafo Quarto - Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor das retenções dos 
tributos cabíveis ou, se for o caso, apresentar declaração nos termos da Instrução Normativa da Secretaria da Receita 
Federal vigente em vigor. 
 
Parágrafo Quinto - Correrão por conta da licitante vencedora todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciárias decorrentes da execução dos serviços. 
 
Parágrafo Sexto - O pagamento será feito através de crédito em conta corrente a ser fornecida pela Contratada, ou 
cheque nominal a seu favor, a ser retirado na Tesouraria da Prefeitura Municipal de Paranapanema. 
 
Parágrafo Sétimo - A contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) somente à licitante vencedora, vedada sua 
negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 
 

Parágrafo Oitava - A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura correspondente, emitida 
sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência. 
 
Parágrafo Nono - A Fiscalização da Prefeitura somente atestará o recebimento do objeto e liberará a Nota Fiscal para 
pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas. 
I - Tendo em vista que a Prefeitura tem responsabilidade subsidiaria trabalhista, para a liberação do pagamento, a 
contratada deverá apresentar os comprovantes de quitação da folha de pagamento do mês anterior, bem como comprovar 
a manutenção de todas as condições de habilitação, incluídas a regularidade fiscal com o FGTS, e as Fazendas Federal, 
Estadual e Municipal, com fundamento 55, inciso XIII, e artigo 67 c/c artigo 71 da Lei nº 8.666/93. 
  
Parágrafo Décimo - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será 
devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não 
acarretando qualquer ônus à Prefeitura. 
 
Parágrafo Décimo Primeiro - O não-pagamento no prazo previsto acarretará à Prefeitura multa moratória de 0,03% 
(três centésimos por cento) do valor da parcela devida, a ser aplicado por dia de atraso até o do efetivo pagamento.  

 
SEXTA (DO PRAZO) – O prazo de vigência do presente contrato será até 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura, com execução de 200 (duzentos) dias letivos podendo ser prorrogado até o limite previsto no inciso II, 
do Art. 57, da Lei Federal de Licitações nº 8.666/93 e demais alterações posteriores, desde que haja acordo entre as partes.  
 
SÉTIMA (DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA) – São obrigações da CONTRATADA: 
a) Executar o objeto da presente licitação de acordo com os prazos estabelecidos no ANEXO I, e em conformidade com as 
especificações do mesmo; 
b) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no certame;  
c) Comunicar qualquer ocorrência anormal, que impeça a execução do objeto contratado;  
d) Indicar o responsável que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações formais;  
e) Arcar com o pagamento de todos os tributos e encargos que incidam sobre o objeto a ser prestado;  
f) Responsabilizar-se por danos e prejuízos causados, direta ou indiretamente, à Prefeitura ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo, durante a execução do objeto. 
g) Manter em dia o licenciamento dos veículos do transporte escolar; 
h) Zelar pelas condições plenas de segurança e higiene dos veículos, bem como segurá-los adequadamente, na forma 
prescrita pelo Município; 
i) Cumprir as determinações do Código de Trânsito Brasileiro, as Resoluções do CONTRAN e as demais normas aplicáveis 
ao transporte escolar; 
j) A CONTRATADA será civil e criminalmente responsável por todo e qualquer acidente ou danos causados aos usuários 
estudantes ou a terceiros, na execução dos serviços contratados, inclusive pagamento de indenizações devidas; 
k) A CONTRATADA se responsabilizará por todas as despesas com a manutenção dos veículos (mecânica, segurança e 
limpeza), sendo utilizados somente veículos de acordo com o objeto do presente contrato; 
l) A CONTRATADA responsabilizar-se-á por todas as despesas relativas aos encargos trabalhistas, previdenciários, bem 
como imposto e taxas incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra, materiais e 
equipamentos correrão por conta da Contratada, assim como as despesas referentes aos seguros de passageiros, como 
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quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento de impostos de quaisquer naturezas do 
presente contrato; 
m) Entregar semanalmente ou na frequência indicada, cópia reprográfica dos discos do tacógrafo e as demais informações 
sobre os usuários do transporte escolar. 
 
OITAVA (DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE) – São obrigações da CONTRATANTE: 
a) Fornecer todos os dados e especificações necessárias a completa e correta execução do objeto; 
b) Comunicar ao Contratado, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, das necessidades supervenientes 
porventura ocorridas, para o perfeito cumprimento do objeto deste instrumento;  
c) Efetuar os pagamentos nos prazos estipulados no contrato;  
d) Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada; 
e) Fiscalizar o cumprimento de todos os requisitos legais, técnicos e regulamentadores com referência ao Transporte de 
Escolares, durante a execução do contrato; 
f) Acompanhar a execução e prestação dos serviços ora contratados; 
g) Cumprir e fazer cumprir as normas e regulamentos aplicáveis nos termos da legislação em vigor; 
h) Apurar quaisquer irregularidades e aplicar as penalidades cabíveis, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 

NONA (DAS PENALIDADES) - Pelo descumprimento do Contrato, o Contratado sujeitar-se-á às penalidades adiante 
especificadas, que serão aplicadas pela Prefeitura do Município de Águas de Lindóia. 
 
Parágrafo Primeiro - Ao Contratado, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 
86 e 87 da Lei Federal nº. 8.666/93, a saber: 
a) advertência; 
b) multa que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor do contrato, nas hipóteses de inexecução, com 
ou sem prejuízo para a execução dos serviços; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com o Município de Águas de Lindóia, 
por prazo não superior a cinco anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os seus motivos 
determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade. 
 
Parágrafo Segundo – A penalidade de multa, estabelecida na alínea “b” desta cláusula, poderá ser aplicada de forma 
isolada ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser descontada de eventuais créditos que tenha em face 
da Contratante. 
 

Parágrafo Terceiro - É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações. 
 
Parágrafo Quarto – Ocorrendo atraso na execução por culpa do Contratado, ser-lhe-á aplicada multa moratória de 1% 
(um por cento), por dia útil, sobre o valor da prestação em atraso, constituindo-se a mora independentemente de notificação 
ou interpelação. 
 
Parágrafo Quinto – As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não elide a 
responsabilidade do Contratado por danos causados à Contratante. 
 
Parágrafo Sexto – A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. 
 
Parágrafo Sétimo - Nos casos de inexecução parcial ou total do ajuste é cabível a aplicação de suspensão temporária 
para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 7º da Lei 
Federal 10.520/02. 
 
Parágrafo Oitavo – O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 05 (cinco) dias úteis contados da 
data da intimação do interessado. 
 
Parágrafo Nono – O valor das multas será recolhido aos cofres Municipais, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua 
cominação, mediante guia de recolhimento oficial. 
 
DÉCIMA (DA RESCISÃO DO CONTRATO) – O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 
78 da Lei Federal n° 8.666/93, com as conseqüências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela Lei 
e no Edital. 
 
Parágrafo único – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, assegurado o 
direito à prévia e ampla defesa. 
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DÉCIMA PRIMEIRA (DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA) – O presente contrato não poderá ser objetivo de cessão, 
subcontratação ou transferência, no todo ou em parte. 
 
DÉCIMA SEGUNDA (DAS RESPONSABILIDADES) - O Contratado assume como exclusivamente seus, os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade 
e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam 
causados ao Contratante ou a terceiros na execução deste contrato. 
 
Parágrafo Primeiro – O Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculados à legislação 
tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e 
responsabilidade caberão, exclusivamente ao Contratado. 
 
Parágrafo Segundo – O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinado. 
 

Parágrafo Terceiro – O Contratado manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação que lhe foram exigidos na licitação. 
 
DÉCIMA TERCEIRA (DOS TRIBUTOS E DESPESAS) – Constituirá encargo exclusivo do Contratado o pagamento de 
tributos, tarifas, emolumentos e despesas decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto. 
 
DÉCIMA QUARTA (DA PUBLICIDADE DO CONTRATO) – Até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura do 
presente contrato, a Contratante providenciará sua publicação resumida na Imprensa Oficial, para ocorrer no prazo de vinte 
dias, daquela data, como condição indispensável para sua eficácia. 
 
DÉCIMA QUINTA – DA ANTICORRUPÇÃO 
Parágrafo Primeiro – As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo 
ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 
2013, e, no que lhe forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: 
a) Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais 
Internacionais (Convenção da OCDE) – Decreto n.º 3.678/2000; 
b) Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) – Decreto n.º 4.410/2002; 

c) Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) – Decreto n.º 5.678/2006. 
 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras 
pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos na Lei n.º 12.846/2013; 
 
Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, 
funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei n.º 12.846/2013; 
 
Parágrafo Quarto – A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se perante 
à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação aplicável ao presente 
instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei n.º 12.846/2013, art. 5º. 
 
Parágrafo Quinto – Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte da 
CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 
a) Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa – PAR, nos termos do Decreto n.º 
8.420/2015, com aplicação das sanções administrativas cabíveis; 
b) Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 da Lei n.º 
12.846/2013. 
15.6. A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética e integra em conformidade 
com os preceitos legais vigentes no país. 
 
DÉCIMA SEXTA- DA PROTEÇÃO DE DADOS ( LGPD ). 
Parágrafo Primeiro – As partes se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos na confecção e necessários à 
execução do presente Contrato, única e exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se destinam e em respeito a 
toda a legislação e normas técnicas aplicáveis sobre segurança da informação e proteção de dados, inclusive, mas não se 
limitando à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n. 13.709/2018), sob pena de incidência de multa por 
descumprimento contratual, para a qual se estipula o valor de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, sem 
prejuízo de perdas e danos. 
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Parágrafo Segundo –  O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses constantes 
do art. 7º da lei 13709/2018): mediante o fornecimento de consentimento pelo titular; para o cumprimento de obrigação 
legal ou regulatória pelo controlador  pela administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de dados 
necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou 
instrumentos congêneres,  e nas demais condições constantes do artigo 7º da presente lei. 
DÉCIMA SÉTIMA (DO FORO) – Fica eleita a Comarca de Águas de Lindóia, neste Estado, para nele serem dirimidas as 
questões oriundas deste contrato e não resolvidas administrativamente.          
Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo foi lavrado em 3 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e 
achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
 

Águas de Lindóia, 24 de janeiro de 2024. 
 
 
 
 
 

ANA CRISTINA BUENO FERNANDES 

Secretária Municipal de Educação 
 
 
 
 
 

ETCO EMPRESA DE TURISMO E TRANSPORTE COLETIVO LTDA 
Paulo Cesar Pirani de Souza 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - (CONTRATOS E ADITAMENTOS)  

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS DE LINDOIA 
CONTRATADO: ETCO EMPRESA DE TURISMO E TRANSPORTE COLETIVO LTDA 
OBJETO: Contratação de empresa especializada visando à prestação de serviços de Transporte Escolar, pelo período de 12 
(doze) meses, incluindo motorista e monitor, conforme especificações descritas anexo I do Edital 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise 
e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, 
mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 
TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido 
processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 
prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – 
CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos 
e o que mais couber. 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: GILBERTO ABDOU HELOU 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 059.066.458-10 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: GILBERTO ABDOU HELOU 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 059.066.458-10 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: Ana Cristina Bueno Fernandes 
Cargo: Secretária Municipal de Educação  
CPF: 262.315.488-05 
 
Pela contratada: 
Nome: Paulo Cesar Pirani de Souza  
Cargo: Sócio Administrador 
CPF: 102.201.088-38 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: GILBERTO ABDOU HELOU 
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 
CPF: 059.066.458-10 
 

 
Águas de Lindoia, 24 de janeiro de 2024. 

 
 
 

 
Gilberto Abdou Helou 

Prefeito Municipal 
 
 

ANA CRISTINA BUENO FERNANDES 
Secretária Municipal de Educação 

 
 

ETCO EMPRESA DE TURISMO E TRANSPORTE COLETIVO LTDA 
Paulo Cesar Pirani de Souza 


